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MODELO DE GOVERNO   
 

De acordo com os seus Estatutos, a CP tem um Conselho de Administração, 

um Conselho Fiscal, um Revisor Oficial de Contas e um Conselho Consultivo, 

sendo ainda auditada por um Auditor Externo. O Conselho Consultivo aguarda 

nomeação de todos os elementos que o devem integrar. 

 

De acordo com os estatutos da CP o Conselho de Administração é composto 

por um presidente, um vice-presidente e três vogais, cujo mandato tem a 

duração de três anos e é renovável até ao máximo de três renovações. 

Embora designados por prazo certo, os administradores mantêm-se em 

funções até nova designação, sem prejuízo da dissolução, demissão ou 

renúncia. Faltando definitivamente um administrador, o mesmo deve ser 

substituído, exercendo o novo membro funções até ao fim do período para o 

qual foram designados os membros em exercício. 

 

O estatuto dos membros do Conselho de Administração é definido pelo 

Estatuto do Gestor Público. Os membros do Conselho de Administração 

auferem a remuneração que seja fixada nos termos dos artigos 28.º e 29.º 

do Estatuto do Gestor Público. 

 

De acordo com os Estatutos da CP o Revisor Oficial de Contas ou a Sociedade 

de Revisores Oficiais de Contas é designado, sob proposta do Conselho Fiscal, 

por despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 

das finanças e dos transportes. 

 

O mandato do Revisor Oficial de Contas ou da Sociedade de Revisores Oficiais 

de Contas tem a duração de três anos e é renovável nos termos da legislação 

aplicável, com um limite de sete anos. 
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Os Partners estão sujeitos a regras de rotação nos clientes de auditoria, de 

acordo com a legislação aplicável e as regras de independência, o que limita 

o número de anos que um Partner pode ser responsável pela auditoria de um 

cliente. As regras de rotação estão de acordo com as políticas do Código de 

Ética do ESBA. No caso de Entidades de Interesse Público o Partner 

responsável pela auditoria e o Engagement Quality Control Reviewer exercem 

as suas funções por um período máximo de sete anos de acordo com o N.º 2 

do Art.º 54º do Estatuto da OROC. 

 

Os trabalhos do auditor externo são acompanhados de forma regular ao longo 

do contrato pela Direção Financeira, emitindo o auditor externo um parecer 

final às contas anuais, e um intercalar às contas do semestre, os quais são 

encaminhados para conhecimento do Conselho Fiscal e ROC da CP. 

 

 

Mais informações em: 

 

https://www.cp.pt/institucional/pt/empresa/relatorio-contas 

 

. 
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Órgãos Sociais 

 

► Conselho de Administração 

 

Mandato de 2020 
 

De 1 de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020 

 

  



M
o
d
_
8
0
-0

0
7
 

 

5 
 

Mandato de 2019 
 

De 1 de janeiro de 2019 a 18 de julho de 2019 

 

De 19 de julho de 2019 a 31 de dezembro de 2019 

 

 

► Conselho Fiscal 

 

Os Estatutos da CP-Comboios de Portugal, E.P.E. (v. nº 1, do artº 14º) 

preveem uma composição fixa para o seu órgão de fiscalização: “O conselho 

fiscal é constituído por três membros, sendo um presidente …, ”  cujo 

mandato “ … tem a duração de três anos, renovável nos termos da legislação 

aplicável  1.”   (nº 2, do referido art.º 14º). Desta forma, todos os membros são 

                                                
1 Código das Sociedades Comerciais  

Art.º 415º Designação e substituição 

1 – Os membros efetivos do conselho fiscal, os suplentes, o fiscal único e o revisor oficial de contas são eleitos pela assembleia 

geral, pelo período estabelecido no contrato de sociedade, mas não superior a quatro anos, podendo a primeira designação 
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designados por despacho conjunto dos membros do governo responsáveis 

pelas áreas das finanças e dos transportes.  

 

Pelo menos um membro do Conselho Fiscal deve ter um curso superior 

adequado ao exercício das respetivas funções e conhecimentos em auditoria 

e contabilidade e ser independente.  

 

O Presidente do Conselho Fiscal dispõe de voto de qualidade. 

 

Mandato de 2020 
 

CF de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2020 

 

 

 

 

                                                

ser feita no contrato de sociedade ou pela assembleia constitutiva; na falta de indicação do período por que foram eleitos, 

entende-se que a nomeação é feita por quatro anos. 



M
o
d
_
8
0
-0

0
7
 

 

7 
 

Mandato de 2019 

 
CF de 1 de janeiro a 27 de agosto de 2019 

 

 

 

CF a partir de 28 de agosto de 2019 

 

 

 

► Revisor Oficial de Contas  
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► Auditor Externo 

O auditor externo da CP presta serviços de auditoria às contas individuais da 

CP e às contas consolidadas do Grupo, e os respetivos reportes semestrais e 

anuais, são do conhecimento do Conselho Fiscal da CP.  

A contratação de auditor externo às contas da CP e do Grupo CP foi realizada 

por ajuste direto, ao abrigo do estipulado na alínea a) do nº 1 do artigo 20.º 

do Código dos Contratos Públicos.  

É da responsabilidade da CP, a definição do programa de concurso, a 

disponibilização do caderno de encargos e respetivos anexos, onde constam 

as regras de avaliação das propostas. Estas peças concursais são carregadas 

na plataforma de contratação pública e são de consulta generalizada por 

parte dos concorrentes. 

 

Não existem serviços adicionais realizados pelo auditor externo fora do 

âmbito desta prestação de serviço 
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Currícula 

Fonte: Relatório de Governo Societário 2020 

 

Conselho Administração 
 

CF de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2020 

 

PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Dados Pessoais 

Nome: Nuno Pinho da Cruz Leite de Freitas 

Data de nascimento: 30 de maio de 1970 

Naturalidade: Castelões, Vale de Cambra 

 

Formação académica 

Licenciatura em Engenharia Eletrónica e de Telecomunicações pela 

Universidade de Aveiro 

MBA em Gestão de Empresas pela EGE — Universidade Católica do Porto e 

ESADE Business School Barcelona 

PDE — Programa de Direção de Empresas pela AESE/IESE Business School. 

 

Experiência profissional: 

Desde 19 de julho de 2019: Presidente do Conselho de Administração da CP 

– Comboios de Portugal E.P.E. 

De 22 de julho a 31 de dezembro de 2019: Presidente do Conselho de 

Administração da EMEF - Empresa de Manutenção de Equipamentos 

Ferroviários, S.A. (EMEF) 

De dezembro de 2013 a julho de 2019 — Diretor-geral da Nomad Tech, Lda. 

Entre 2009 e 2013 — Diretor da UMAV — Unidade de Manutenção de Alta 

Velocidade na EMEF 
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Entre 1998 e 2009 — Gestor operacional dos comboios pendulares, série CPA 

4000 na EMEF 

Entre 2000 e 2009 — Adjunto do diretor da EMEF — Manutenção Norte 

Entre 1996 e 1998 — Engenheiro de produção — locomotivas elétricas na 

EMEF 

Entre 1998 e 2013 — Responsável por equipa de carrilamento na EMEF 

Entre 1995 e 1996 — Engenheiro de projeto na ARSOPI –TECNOCON 
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VICE PRESIDENTE  

 

Dados Pessoais 

Nome: Pedro Miguel Sousa Pereira Guedes Moreira 

Data de nascimento: 20 de junho de 1975 

Naturalidade: Ermesinde 

 

Formação académica 

Licenciatura em Engenharia Eletrotécnica no ramo de Automação e Sistemas 

pelo ISEP 

PDE — Programa de Direção de Empresas pela AESE Business School 

 

Experiência profissional 

Desde 19 de julho de 2019: Vice-Presidente do Conselho de Administração 

da CP – Comboios de Portugal E.P.E. 

Desde 30 de julho de 2019: Gerente da Nomad Tech, Lda. 

De 22 de julho a 31 de dezembro de 2019: Vogal do Conselho de 

Administração da EMEF – Empresa de Manutenção de Equipamentos 

Ferroviários, S.A. (EMEF) 

De dezembro de 2013 a julho de 2019 — Diretor da Unidade de Manutenção 

de Alta Velocidade da EMEF 

De outubro de 2009 a dezembro de 2013 — Gestor operacional dos 

comboios de pendulação ativa série CPA 4000 (comboios Alfa Pendular) da 

EMEF 

De fevereiro de 2002 a outubro de 2009 — Engenheiro de produção na 

manutenção dos comboios de pendulação ativa da série CPA 4000 

(comboios Alfa Pendular) na EMEF 

De junho de 1998 a fevereiro de 2002 — Técnico de manutenção de 

automotoras diesel hidráulicas da série UDD 450 na EMEF 

De fevereiro de 1996 a fevereiro de 2002 — Técnico de manutenção de 

automotoras diesel hidráulicas da série UTD 600 e série UDD 400 na EMEF 
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De fevereiro de 1995 a fevereiro de 1996 — Técnico de manutenção nas 

locomotivas diesel elétricas da série EE1400 e Sentinel da série 1100 na 

EMEF 
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VOGAL 

 

 

Dados Pessoais: 

Nome: Ana Maria dos Santos Malhó 

 

Vide CV no anterior mandato, uma vez que 

pertenceu ao CA anterior. 

Formação académica 

Licenciatura em Administração e Gestão de Empresas pela Faculdade de 

Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica Portuguesa 

Pós-Graduação em Corporate Finance pelo INDEG-ISCTE Executive Education 

 

Experiência profissional 

Desde 30 de junho de 2017: Vogal do Conselho de Administração da CP – 

Comboios de Portugal E.P.E. 

De 20 de julho de 2017 a 18 de julho de 2019: Vogal do Conselho de 

Administração da EMEF – Empresa de Manutenção de Equipamentos 

Ferroviários, S.A. (EMEF) 

De 01 de agosto de 2017 a 18 de julho de 2019: Presidente do Conselho de 

Administração do SIMEF – Agrupamento Complementar de Empresas EMEF / 

Siemens, A.C.E. – Serviços Integrados de Manutenção e Engenharia 

Ferroviária, A.C.E. 

Entre 2013 e 2017: Responsável do Departamento Financeiro, integrado na 

Direção Financeira da CP, com a responsabilidade das áreas de gestão 

financeira e tesouraria 

De 2013 a junho 2017: Membro do Conselho Fiscal da EMEF 

Desde 2013: Membro do Board of Directors da Eurofima - European Company 

for the Financing of Railroad Rolling Stock 

De 2013 a 2015: Vogal do Conselho Fiscal da CP Carga – Logística e 

Transportes Ferroviários de Mercadorias, S.A. 
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De 2011 a 2013: Diretora Financeira da CP, incorporando as áreas de gestão 

financeira e tesouraria 

Dezembro de 1998: ingressou nos quadros da CP, integrando o Gabinete de 

Gestão Financeira 

De 1996 a 1998: desempenhou funções de análise e avaliação de crédito na 

CETELEM - Sociedade Financeira de Aquisição a Crédito 

 

 

 

VOGAL  

 

Dados Pessoais: 

 
Nome: Maria Isabel de Magalhães Ribeiro 

Data de nascimento: 23 de abril de 1977 

Naturalidade: Braga 

 

Formação académica 

Licenciatura em Economia pela Universidade do Minho 

 

Experiência profissional 

Desde 19 de julho de 2019: Vogal do Conselho de Administração da CP — 

Comboios de Portugal, E. P. E.; 

Desde 30 de Julho de 2019: Presidente do Conselho de Administração do 

SIMEF – Agrupamento Complementar de Empresas CP / Siemens, A.C.E. 

De 22 de Julho a 31 de dezembro de 2019: Vogal do Conselho de 

Administração da EMEF - Empresa de Manutenção de Equipamento 

Ferroviário, S. A. (EMEF) 

De 2009 a julho de 2019: Chefe de Recursos Humanos da EMEF Norte: PON, 

POG e UMAV 



M
o
d
_
8
0
-0

0
7
 

 

15 
 

Entre 2004 e 2009: Técnica de recursos humanos da EMEF – Serviços 

Centrais 

2004: Estágio de seis meses na EMEF – Serviços Centrais, na área de recursos 

humanos 

Entre 2001 e 2002: Docente de Gestão dos 10.º, 11.º e 12.º anos de 

escolaridade na Escola Profissional Estudo e Trabalho da Pedra 

2000: Técnica Oficial de Contas no Gabinete de Contabilidade Acerto de 

Contas 
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VOGAL  

 

Dados Pessoais 

Nome: Pedro Manuel Franco Ribeiro 

Data de nascimento: 27 de junho de 1970 

Naturalidade: Coimbra 

 

Formação académica 

Licenciatura em Engenharia Mecânica pela Universidade do Minho 

PDE — Programa de Direção de Empresas pela AESE Business School 

Pós-graduação em Engenharia da Soldadura pelo Instituto de Soldadura e 

Qualidade 

 
Experiência profissional 

Desde 19 de julho de 2019: Vogal do Conselho de Administração da CP – 

Comboios de Portugal, E. P. E. (CP, EPE) 

De 2005 a 18 de julho de 2019: Diretor do Departamento de Material do Porto 

na CP, EPE 

Desde novembro de 2015: Responsável pela coordenação da soldadura na 

VESAM Engenharia, S.A. 

Desde setembro de 2014: Responsável pelo processo de acompanhamento 

da atividade de coordenação de soldadura na JTSL – Soluções Técnicas 

Manutenção Metalomecânica, S. A. 

De 1987 até 2012: Responsável da Obra – Enquadramento Equipas de 

Trabalho 

Entre janeiro de 2003 e junho de 2004: Assessor do Diretor do Departamento 

de Material Porto e responsável pelas áreas de operações e de técnica e pelo 

processo de garantia na CP, EPE 

Entre 1995 e 1999: Chefe do setor e responsável das oficinas de reparação 

de equipamentos na EMEF – Empresa de Manutenção de Equipamentos 

Ferroviários, S. A. 
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Conselho Fiscal 
 

CF de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2020 

 

PRESIDENTE 

 

Nome: António José Farinha Simão  

Data de Nascimento: 18 de fevereiro de 1958 

 

Habilitações Literárias 

Curso Complementar de Contabilidade e Administração  

Licenciatura em Direito  

Pós-graduação em Gestão e Controlo Financeiro e Orçamental 

 

Atividade Profissional 

Chefe de equipa na Inspeção-Geral de Finanças  

 

Experiência Profissional 

Das diversas atividades exercidas na IGF, destaca-se:  

Coordenação de ações de auditoria financeira e de conformidade, a entidades 

do setor empresarial do Estado 

Participação em diversos exames e auditorias de natureza jurídica, fiscal e 

financeira a empresas públicas e privadas no âmbito das competências da 

IGF 

Elaboração de inúmeros estudos e pareceres de natureza fiscal, comercial e 

administrativa 

Participação na elaboração de diversos projetos de diplomas legislativos 

Participação em diversos grupos de trabalho interministeriais, como 

representante do Ministério das Finanças 

Presidente do Conselho Fiscal da CP – Comboios de Portugal, EPE, desde 

novembro de 2013 
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Presidente do Conselho Fiscal da ANA – Aeroportos de Portugal, SA, de agosto 

de 2012 a setembro de 2013 

Secretário-Geral do Ministério da Justiça, de julho de 2010 a novembro de 

2011 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral do Hospital Nossa Senhora do 

Rosário, SA, do Barreiro, de 2002 a 2005 

Adjunto do Senhor Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, de março 

a julho de 2005 

Coordenador do Grupo de Trabalho de Reestruturação do Ministério das 

Finanças, no âmbito do PRACE – Programa de Reestruturação da 

Administração Central do Estado 

Formador no CITEFORMA – Centro de Formação Profissional dos 

Trabalhadores de Escritório, Comércio, Serviços e Novas Tecnologias 

No ISCTE – Docente de 2003 a 2006 do curso de pós-graduação “Auditoria e 

Revisão de Contas” com o módulo “Obrigações Legais das Sociedades” 

Em Cabo Verde para altos funcionários do Ministério das Finanças – formador 

em fiscalidade 

Na Guiné-Bissau – Formador no Ministério das Finanças 

Elaboração e implementação do Manual de Metodologias de Inspeção Fiscal 

em Cabo Verde 

 

 

VOGAL 

 

Nome: Teresa Isabel Carvalho Costa  

Data de nascimento: 19 de agosto 1968  

 

Habilitações Literárias: 

Mestre em desenvolvimento e cooperação internacional pelo Instituto 

Superior de Economia e Gestão de Lisboa 

Pós-Graduação em Análise e Interpretação de Demonstrações Financeiras, 

USDA pelo Graduate School, Washington D.C. (EUA) 
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Licenciatura em Economia pela Universidade Nova de Lisboa 

 

Experiência Profissional:  

Administradora da PVCI (Portuguese Venture Capital Initiative – Sociedade 

de Capital de Risco, sediada no Luxemburgo) (desde 2018) 

Presidente do Conselho Fiscal da APSS, SA (desde 2008) 

Diretora de Serviços da Direção-Geral do Tesouro e Finanças, Ministério das 

Finanças (2013) 

Membro do CAPF – Conselho de Acompanhamento das Políticas Financeiras 

das Regiões Autónomas (desde 2014) 

Membro do Conselho Geral do Fundo de Fundos para a Internacionalização 

(desde 2019) 

Vogal do Conselho Fiscal da CP – Comboios de Portugal EPE (desde setembro 

de 2019). 

 

Em relação à anterior atividade profissional destaca-se: 

Presidente do Conselho Fiscal da SOFID, SA (2007 a 2013) 

Vogal do Conselho Fiscal da Parque Expo 98, SA (2011 a 2017) 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral da LUSA, SA (2006 a 2012) 

Chefe de Divisão da Direção-Geral do Tesouro e Finanças (2000 a 2013) 

Secretária da Mesa da Assembleia Geral da APL, SA (2008 a 2019)   

Assessora do Conselho de Administração do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento, em Washington D.C.  (1996 a 1999) 

Membro do Conselho de Administração do Fundo Multilateral de 

Investimentos, em Washington D.C (1996 a 1999) 

Técnica Superior do Tesouro – Direção-Geral do Tesouro, Ministério das 

Finanças (1992 a 1996) 

 

Formação Profissional mais relevante:  

PPUE21 - Seminar on chairing and participating in virtual meetings (2020) 
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Certificado de competências pedagógicas para exercer a atividade de 

formador (2019) 

Sistema de Normalização Contabilística para as AP (2019) 

Capacitação técnica da aplicação do SNC-AP, KPMG Lisboa (2017) 

Training on the Essentials of State Aid Law and Procedures, Bruxelas (2014) 

State Aids Procedures and Enforcement & the SANI System, Maastricht 

(2010) 

FORGEP – Programa de Formação em Gestão Pública, INA Oeiras (2009) 

 

 

VOGAL  

 

Nome: Cristina Maria Pereira Freire 

Data de nascimento: 14-02-1975 

 

Habilitações Literárias: 

Mestre em Direito – variante Ciências Jurídico-Políticas, pela Universidade 

Lusíada de Lisboa (2011-2012) 

Pós-Graduada em Ciências Jurídico-Administrativas pela Faculdade de Direito 

de Lisboa – Instituto de Ciências Jurídico-Políticas (2006-2007) 

Pós-Graduada em Direito da Sociedade da Informação pela Associação 

Portuguesa de Direito Intelectual e pela Faculdade de Direito de Lisboa (1998-

1999) 

Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

(1998) 

Experiência Profissional:  

Dezembro 2017 até ao presente – Diretora de Serviços da Direção de Serviços 

Jurídicos e de Coordenação da Direção-Geral do Tesouro e Finanças (DGTF), 

em regime de substituição 

Junho a dezembro 2017 – Chefe da Divisão de Assuntos Jurídicos e 

Coordenação da DGTF, em regime de substituição 
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Abril 2016 a maio 2017 – Diretora de Serviços da Direção de Serviços 

Jurídicos e de Coordenação da DGTF, em regime de substituição 

Setembro 2013 a março 2016 - Chefe da Divisão de Assuntos Jurídicos e 

Coordenação da DGTF, em regime de substituição 

Julho 2007 a agosto 2013 – Técnica Superior na DGTF 

Outubro 2006 a junho 2007 – Técnica Superior de 1ª classe na Direção-Geral 

do Património 

Março 2005 a outubro 2006 – Técnica Superior de 2ª classe no Gabinete 

Jurídico-Administrativo da Polícia Municipal da Câmara Municipal da Amadora 

(CMA) 

Julho 2004 a março 2005 – Adjunta do Ministro das Cidades, Administração 

Local, Habitação e Desenvolvimento Regional 

Maio a julho 2004 – Adjunta do Ministro das Cidades, Ordenamento do 

Território e Ambiente 

Abril 2003 a maio 2004 – Adjunta do Secretário de Estado do Ordenamento 

do Território 

Abril de 2002 a abril 2003 - Adjunta do Secretário de Estado Adjunto e do 

Ordenamento do Território 

Agosto 2001 a março 2002 – Técnica Superior de 2ª classe no Gabinete 

Jurídico-Administrativo da Polícia Municipal da CMA  

Março a julho 2001 – Jurista na Direção de Serviços Jurídicos da Direção-

Geral das Autarquias Locais 

Fevereiro 2000 a fevereiro de 2001 – Técnica Superior Estagiária, na CMA, 

no Departamento de Administração Geral e Finanças / Serviço de 

Contraordenações  

Novembro 1998 a maio 2000 – Advogada Estagiária 

 

Outras Funções desempenhadas:  

Desde 2019 – Vogal do Conselho Fiscal da CP – Comboios de Portugal, EPE 

Desde 2017 – Presidente da Mesa de Assembleia Geral da LUSA – Agência de 

Notícias de Portugal, SA 
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Desde 2017 – Vogal do Conselho Fiscal da Metropolitano de Lisboa, EPE 

Desde 2013 – Secretária da Mesa das Assembleias Gerais da Parvalorem, SA, 

da Parparticipadas SGPS, SA e da Parups, SA 

De 2015 a 2019 – Vogal do Conselho Fiscal da EMNC – Entidade Nacional 

para o Mercado de Combustíveis, EPE 

De 2008 a 2019 – Secretária da Mesa da Assembleia Geral da EDIA – Empresa 

de Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva, SA 

De 2009 a 2015 – Vogal do Conselho Fiscal da EGREP – Entidade Gestora de 

Reservas Estratégicas de Produtos Petrolíferos, EPE 

De 2009 a 2014 – Vogal Não Executiva do Conselho de Administração da 

Fundação Mata do Buçaco  

Designada para substituir a Diretora de Serviços do Gabinete de Apoio e 

Coordenação da DGTF, de 30 de julho a 17 de agosto de 2012 e de 29 de 

julho a 16 de agosto de 2013 

Nomeada representante do acionista Estado nas Assembleias-Gerais de 

diversas empresas do sector empresarial do estado (SEE) 

Nomeada Secretária da Comissão de Credores do Banco Privado Português, 

SA, em liquidação e vogal das comissões de fixação de remunerações de 

diversas empresas do SEE 

Designada, através do despacho nº 4/2008, do Diretor-Geral do tesouro e 

Finanças, para integrar o grupo de trabalho relativo ao projeto de 

reformulação do site da DGTF 

Designada para substituir o Chefe do Gabinete do Secretário de Estado do 

Ordenamento do Território nas suas ausências e impedimentos, de novembro 

de 2003 a maio de 2004 

Participação em júris de diversos procedimentos concursais 

Formadora em matérias de direito administrativo 
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Remunerações e outras regalias (valores anuais) 

Fonte: Relatórios & Contas e Relatórios de Governo Societário 2020 

 

A remuneração dos membros do Conselho de Administração obedece ao 

disposto na Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/2012, de 14 de 

fevereiro e à classificação atribuída pela Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 36/2012, de 26 de março, na sua redação atual. 

Durante o ano de 2020, na vigência da Lei n.º 02/2020 de 31 de março, que 

aprovou o Orçamento de Estado para 2020, manteve-se a redução de 5% da 

remuneração fixa mensal ilíquida aos membros do Conselho de 

Administração, (cfr. artigo 12º da Lei nº 12-A/2010, de 30 de junho).  

Aplica-se ainda o disposto no artigo 32º do Estatuto do Gestor Público, que 

não permite a utilização de cartões de crédito e outros instrumentos de 

pagamento, tendo por objeto a realização de despesas ao serviço da 

empresa, e o reembolso de quaisquer despesas que possam ser consideradas 

como de representação pessoal.  

Os membros do Conselho de Administração tiveram direito de acesso às 

seguintes regalias ou benefícios remuneratórios:  

 Benefícios sociais de aplicação generalizada a todos os trabalhadores da 

empresa; 

 Valor mensal de combustível e portagens afeto às viaturas de serviço, 

correspondente a 1/4 do valor do abono mensal para despesas de 

representação fixadas, nos termos definidos no n.º 3 do artigo 33.º do 

Estatuto do Gestor Público; 

 Abono para despesas com comunicações, onde se inclui o telefone móvel, 

o telefone domiciliário e a internet, cujo valor máximo global mensal não 

pode exceder 80,00€, nos termos do disposto nos nºs 3 e 4 do artigo 32.º 

do Estatuto do Gestor Público. 
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Conselho de Administração – Remunerações Globais Mensais 

Ilíquidas 

 

Presidente: valor mensal ilíquido de 5.722,75€, pago 14 vezes por ano, 

acrescido de 40% a título de abono mensal para despesas de representação, 

no montante de 2.289,10€, pago 12 vezes por ano; 

Vice-Presidente: valor mensal ilíquido de 5 150,48€, pago 14 vezes por 

ano, acrescido de 40% a título de abono mensal para despesas de 

representação, no montante de 2 060,19€, pago 12 vezes por ano; 

Vogais Executivos: valor mensal ilíquido de 4.578,20€, pago 14 vezes por 

ano, acrescido de 40% a título de abono mensal para despesas de 

representação, no montante de 1.831,28€, pago 12 vezes por ano. 

 

Conselho Fiscal - Remunerações Mensais Ilíquidas 

 

Presidente: valor mensal ilíquido de 1.602,37€, pago 14 vezes por ano; 

Vogais: valor mensal ilíquido de 1.201,78€, pago 14 vezes por ano. 

 

 

1. Conselho Administração 

 

► Remunerações 

CA de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2020 
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CA de 1 de janeiro a 18 de julho de 2019 
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CA desde 19 de julho de 2019 a 31 de dezembro de 2019 

 
Nota: os membros do Conselho de Administração não auferem remuneração variável 
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► Outros Benefícios 
  

Os membros do Conselho de Administração tiveram direito de acesso às 

seguintes regalias ou benefícios remuneratórios nos termos do Despacho 

Conjunto suprarreferido:  

 

a) Benefícios sociais de aplicação generalizada a todos os trabalhadores da 

empresa; 

b) Valor mensal de combustível e portagens afeto às viaturas de serviço, 

correspondente a 1/4 do valor do abono mensal para despesas de 

representação fixadas, nos termos definidos no n.º 3 do artigo 33.º do 

Estatuto do Gestor Público; 

c) Abono para despesas com comunicações, onde se inclui o telefone 

móvel, o telefone domiciliário e a internet, cujo valor máximo global 

mensal não pode exceder 80,00€, nos termos do disposto nos nºs 3 e 4 

do artigo 32.º do Estatuto do Gestor Público. 

 

► Benefícios Sociais 

 

CA de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2020 

 

 

CA de 1 de janeiro a 18 de julho de 2019 
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CA desde 19 de julho de 2019 a 31 de dezembro de 2019 

 

 

 

 

► Encargos com Viaturas 

 

CA de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2020 
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CA de 1 de janeiro a 18 de julho de 2019 

 

 

 

CA desde 19 de julho de 2019 a 31 de dezembro de 2019 
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► Deslocações em Serviço 

 

CA de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2020 
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CA de 1 de janeiro a 18 de julho de 2019 

 

 

CA desde 19 de julho de 2019 a 31 de dezembro de 2019 

 

 

 

► Comunicações Móveis 
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CA de 1 de janeiro a 30 de dezembro de 2019 
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CA de 1 de janeiro a 18 de julho de 2019 

 

 

 

CA desde 19 de julho de 2019 a 31 de dezembro de 2019 
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2. Conselho Fiscal 

 

2020 

 

 

 

 

 

2019 

 

Embora designados por prazo certo, os membros do CF mantêm-se em funções até nova designação, sem 
prejuízo da dissolução, demissão ou renúncia. 
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3. Revisor Oficial de Contas 

 

2020 

 

 

 

2019 
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4. Auditor Externo 

 

2020 

 

 

 

2019 
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Acumulação de Funções 

Fonte: Relatórios & Contas e Relatórios de Governo Societário 2019 

 
Cargos exercidos em simultâneo em outras empresas, dentro e fora do grupo, 

e outras atividades relevantes exercidas pelos membros daqueles órgãos no 

decurso do exercício: 

 

CA de 1 de janeiro a 30 de dezembro de 2020 

 

 

 

CA de 1 de janeiro a 18 de julho de 2019 
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CA desde 19 de julho de 2019 
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Funções e Responsabilidades 

Fonte: Relatório de Governo Societário 2020 

 

De 01 de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020 

 

Presidente do Conselho de Administração 

Eng. Nuno Pinho da Cruz Leite de Freitas 
 

 Secretaria-Geral 
 Apoio ao Presidente 
 Comunicação  
 Segurança e Proteção  
 Relações Internacionais, Institucionais e Segurança 
 Planeamento Estratégico 
 Qualidade, Ambiente, Segurança 

 

Vice-Presidente do Conselho de Administração 

 Eng. Pedro Miguel Sousa Pereira Guedes Moreira 

 

 Manutenção e Engenharia 
 Sistemas de Informação 

 

Vogal do Conselho de Administração 

 Dr.ª Ana Maria dos Santos Malhó 

 

 Financeira 
 Planeamento Controlo e Informação de Gestão 

 

Vogal do Conselho de Administração 

 Dr.ª Maria Isabel de Magalhães Ribeiro 

 

 Auditoria Interna 
 Compras e Logística  
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 Jurídico 
 Pessoal 

 

Vogal do Conselho de Administração 

 Eng. Pedro Manuel Franco Ribeiro 

 

 Operações e Produção 
 Projetos e Obras 

 

Delegação de Competências 

 

Nos termos legais e estatutários ao Conselho de Administração competem os 

mais amplos poderes de gestão e de representação da Empresa. Integra esta 

competência do Conselho de Administração, nomeadamente, a definição da 

organização técnico-administrativa, bem como a definição das respetivas 

atribuições específicas. Os poderes de gestão do Conselho de Administração 

estão consignados, designadamente nos Estatutos da Empresa, sem prejuízo 

da delegação de poderes nos seus Membros.  

A atribuição de missões aos diferentes Órgãos que compõem a estrutura 

orgânica da Empresa é concretizada na delegação de poderes de gestão do 

Conselho de Administração, dentro dos respetivos âmbitos, sem prejuízo dos 

poderes legalmente indelegáveis e limitada a determinados atos. 

 

 

 


